AÇÃO DE ALIMENTOS CUMULADA COM 

   INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara de 

Família da Comarca de ...............

TÉRCIA, brasileira, menor impúbere, neste ato 

representada por sua mãe, D. ................., brasileira, 

maior, solteira, vendedora, portadora do RG nº..., inscrita 

no CPF sob nº..., residente e domiciliada nesta cidade, na 

Rua ................... nº ........, por seu advogado, ao final 

assinado (doc. 1), com endereço comercial nesta cidade, 

na Rua ............... nº ..........., onde receberá as intimações 

e avisos, vem à presença de Vossa Excelência, propor a 

presente

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE, 

CUMULADA COM PEDIDO DE ALIMENTOS

em face de TÉRCIO, brasileiro, bancário, divorciado, 

residente e domiciliado nesta cidade, na Rua ...., nº ......, 

pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

I – Que em meados de setembro do ano de 1990, a mãe 

da investigante conheceu o investigado na loja onde até 

hoje ele trabalha. Logo em seguida, passaram a namorar 

publicamente por pouco mais de dois anos. Ambos 

freqüentavam as casas das respectivas famílias. No 

período de inverno, a mãe da investigante seguidamente 

passava os finais de semana em companhia do 

investigado na casa de veraneio dos pais dele, conforme 

fotografias em anexo (docs. ).

II - No mês de janeiro de 1993, a investigante foi 

concebida, vindo a nascer no dia 10 de dezembro do 

mesmo ano (doc. ), mesmo contrariando a vontade do 

investigado, que a todos dizia não desejar o nascimento 

da filha, por sentir-se muito jovem para assumir as 

responsabilidades de pai.

III – O investigado afastou-se definitivamente da mãe da 

investigante, pouco antes do nascimento da criança, sem 

nunca ter reconhecido legalmente a filha, embora haja 

diversas testemunhas que comprovam ser o investigante 

sabedor do seu nascimento e da paternidade que ora 

requer reconhecida.

IV - Com fulcro no art. 282 do Código de Processo 

Civil, art. 1.606 e arts. 4º e 5º da Lei 883/49, deseja a 

investigante o reconhecimento de sua paternidade.

Isto posto, Requer:

a) A citação do requerido para comparecer à audiência 

de conciliação a ser designada, iniciando-se daí o prazo 

de resposta, prosseguindo-se após até final sentença, que 

julgue procedente o pedido, condene o requerida ao 

pagamento dos alimentos que forem fixados e nos ônus 

da sucumbência;

b) A intimação do ilustre representante do Ministério 

Público.

c) A procedência do pedido declarando a paternidade da 

investigante.

d) A fixação dos alimentos provisórios em R$ 3.000,00 

(três mil reais), que deverão ser descontados em folha e 

depositados em conta corrente da requerente, Banco... 

agência..., c/c nº...

e) A concessão do benefício da Assistência Judiciária 

Gratuita, com base na Lei 1.060/50, para isentar de 

custas e despesas judiciais.

f) Protesta provar o alegado por todos os meios de prova 

em direito admitidos, inclusive depoimento pessoal do réu 

e exame hematológico, com o fornecimento do material 

por parte do réu, sua mãe e da investigante pelo sistema 

H.L.A.

Dá à causa o valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 

reais) - valor de uma anuidade dos alimentos devidos.

Nestes Termos,

P. E. Deferimento

Loca e data

(a) Advogado, OAB e CPF

